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REEXAME NECESSÁRIO.PREVIDENCIÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO ESPECIAL VITALÍCIA DE SERINGUEIRO. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIO. TRANSFERÊNCIA DO BENEFÍCIO A DEPENDENTE. POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DEPROVIDO.
1. Nos termos do disposto no art. 54, § 2º do ADCT, a concessão de pensão por morte a dependente de seringueiro - soldado da borracha - só poderá ser deferida para os dependentes que comprovarem que, em vida, dependiam economicamente do instituidor, bem como ostentarem o estado de carência (hipossuficiência)
2. Foram juntados aos autos documentos que comprovam que em vida a autora dependia economicamente do de cujus, atestado de óbito declarado pela autora (fl.25), filhos em comum do casal (fls. 26-32); Ficha de acompanhamento em programa de assistidos como rural (fl.33); Relatório de supervisão e gerenciamento de crédito rural (fl.34); Termo de declaração de união estável (fl.36). 

3. A prova oral corroborou com a documentação no sentido de que a autora é economicamente carente, possuindo 12 filhos e morando em local de difícil locomoção, sendo sua residência casa humilde feita de madeira, dispondo de trabalhar na roça para complementar a renda com o benefício que a mesma recebe.

4. A autora recebe aposentadoria por idade rural(fl38), sendo reconhecidamente carente.

5. Desta forma, faz jus a transferência do benefício de pensão especial vitalícia de seringueiro, devendo ser mantida a sentença. 
6. Reexame necessário desprovido. Sentença mantida.  
7. É como voto.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade negar provimento ao reexame necessário, mantendo-se a sentença. 
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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